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do Ministério da Administração Interna no decurso da Tempestade Kristin

Destinatário:Ministra da Administração Interna

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Na madrugada de 28 de janeiro de 2026, o território nacional foi atingido pela depressão
Kristin, um fenómeno meteorológico de violência extrema caracterizado por um "sting jet".
As rajadas de vento superaram os 200 quilómetros por hora, provocando danos que o
próprio Governo comparou a catástrofes internacionais, como a depressão DANA em
Valência, no Estado Espanhol. O balanço inicial da tragédia apontou para a perda de vidas
humanas e uma destruição material sem precedentes, deixando mais de um milhão de
pessoas sem eletricidade.

Neste cenário, a prontidão operacional e a clareza na cadeia de comando são imperativos
legais e éticos. O Governo ativou o Centro de Operações do Governo (CORGOV) para
coordenar a resposta a crises de ordem natural. No entanto, a cronologia dos factos e as
declarações públicas da Ministra da Administração Interna revelam discrepâncias que
exigem um esclarecimento cabal.

A 30 de janeiro de 2026, dois dias após o pico da tempestade, a Ministra da Administração
Interna justificou a sua ausência física no terreno, nomeadamente no distrito de Leiria,
perante os jornalistas, afirmando que o papel do Ministério exige um "trabalho em contexto
de invisibilidade, no gabinete". Maria Lúcia Amaral detalhou que este trabalho envolvia
"informação, reflexão, planeamento e, sobretudo, coordenação".

Esta narrativa foi utilizada para explicar por que motivo a responsável máxima pela
Proteção Civil apenas se deslocou a Leiria, uma das zonas mais fustigadas, 48 horas após
o impacto principal. A implicação direta desta tese é que a presença da Ministra da
Administração Interna no gabinete era indispensável para a gestão estratégica da crise.

Contrariando a tese do confinamento ao gabinete para coordenação estratégica, registos
fotográficos e jornalísticos comprovam que, no dia 28 de janeiro - precisamente quando o
país enfrentava o auge da devastação e se contabilizavam as primeiras vítimas mortais - a
Ministra da Administração Interna presidiu a uma cerimónia no Quartel do Carmo, em
Lisboa.

Esta cerimónia, destinada à promoção de oficiais generais e entrega de espadas e à
tomada de posse do Inspetor da Guarda e do Comandante do Comando Operacional,
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contou não só com a presença da Ministra da Administração Interna, mas também com a
do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna, Paulo Ribeiro. A manutenção
desta agenda institucional perante uma emergência nacional levanta questões críticas
sobre a gestão de prioridades.

A gravidade da situação é acentuada pelo comportamento do Secretário de Estado Paulo
Ribeiro. No mesmo dia 28 de janeiro, pelas 17h11, enquanto milhares de operacionais
lutavam contra os efeitos da tempestade, o governante enviou um e-mail aos militantes do
PSD anunciando a sua recandidatura à distrital de Setúbal.

Esta ação foi classificada, inclusivamente por responsáveis do PSD, como uma "falha na
gestão das prioridades" e uma "falta de concentração no papel institucional". Embora o
governante tenha alegado que o envio foi um agendamento automático, o facto de a sua
atenção estar dividida entre a gestão partidária e a crise nacional durante o rescaldo da
"tempestade mais mortífera deste ciclo" é politicamente insustentável.

Ainda no que se refere à agenda de dia 28 de janeiro, a gestão da comunicação digital da
Guarda Nacional Republicana surge como um elemento adicional de preocupação. Após
ter publicado momentos da referida cerimónia nas suas redes sociais, a GNR procedeu à
eliminação desses conteúdos poucas horas depois.

A justificação oficial de que a publicação "fazia pouco sentido" no contexto de luto e
tragédia não apaga a suspeição de que houve uma tentativa deliberada de ocultar a
presença da tutela numa cerimónia festiva enquanto o país colapsava.

Sob a ótica estrita da Lei de Bases da Proteção Civil e do regime jurídico que enquadra a
organização e o funcionamento do Governo, a gestão de uma crise com a magnitude e a
letalidade da depressão Kristin impõe um dever de dedicação exclusiva e de centralização
de esforços operacionais absolutamente incompatível com o cumprimento de agendas
institucionais de caráter secundário. 

Afigura-se juridicamente incompreensível e politicamente censurável que, no epicentro de
uma emergência nacional - numa altura em que as comunicações colapsavam e o país
contabilizava as primeiras vítimas mortais -, a ministra da Administração Interna e o
secretário de Estado Adjunto tenham privilegiado a participação numa cerimónia protocolar
de entrega de espadas e promoções na GNR, em detrimento da coordenação direta e
presencial do dispositivo de socorro.

Esta conduta assume contornos de especial gravidade ao verificar-se que o Comandante
Nacional da Proteção Civil se encontrava ausente do país desde o dia 26 de janeiro, facto
que, por si só, transferia para a tutela política uma responsabilidade inalienável de
assegurar uma presença de comando efetiva, contínua e tecnicamente vigilante no centro
nevrálgico da crise. 

A opção por uma agenda de representação cerimonial, em claro vazio da principal figura
do comando técnico, revelando uma desarticulação entre a gravidade do fenómeno
meteorológico e a resposta institucional de topo, que se limitou a uma presença
meramente simbólica quando a urgência exigia uma direção estratégica ininterrupta.

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a
Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda dirige ao Governo, através do
Ministério da Administração Interna, as seguintes perguntas:

1) Por que razão não foi cancelada a participação da tutela na cerimónia no Quartel do
Carmo, em Lisboa, no dia 28 de janeiro, perante os alertas catastróficos emitidos pelo
IPMA e os relatos de calamidade que se verificavam nas regiões mais afetadas?

2) Considera que a participação numa cerimónia de promoção e entrega de espadas se
enquadra tecnicamente no "trabalho de informação, reflexão, planeamento e coordenação"



em "contexto de invisibilidade" que invocou para justificar a sua ausência das zonas
afetadas?

3) Estando a ministra e o secretário de Estado Adjunto presentes na referida cerimónia,
quem detinha o comando operacional e político da resposta à tempestade Kristin naquelas
horas críticas que na Lei Orgânica do Governo competem à tutela da Proteção Civil?

4) Foram a Sra. Ministra da Administração Interna e o Sr. Secretário de Estado Adjunto e
da Administração Interna objeto de uma dispensa formal ou autorização expressa,
concedida pelo Primeiro-Ministro, que os desonerasse das suas funções de coordenação
estratégica ou da sua obrigatória permanência - física ou remota - junto do CORGOV
(Centro de Operações e Resposta do Governo), especificamente para possibilitar a
respetiva participação na cerimónia protocolar de promoção e entrega de espadas no
Quartel do Carmo, em Lisboa? 

5) Considerando que o CORGOV foi ativado como estrutura de comando centralizada para
a gestão da emergência nacional, como se fundamenta, à luz da hierarquia executiva e do
princípio da continuidade da ação governativa, que a tutela política tenha sido autorizada a
preterir a direção do centro de crise em favor de uma agenda de representação
institucional num momento de extrema gravidade operacional e de resposta imediata às
populações fustigadas pela tempestade?

6) Tem o Ministério da Administração Interna conhecimento de alguma instrução, direta ou
indireta, dada à GNR para apagar as publicações relativas à cerimónia do dia 28 de
janeiro? Como garante o Ministério que esta remoção de conteúdos não constitui uma
tentativa de manipulação da opinião pública sobre a atividade da tutela durante a crise?

Palácio de São Bento, 6 de Fevereiro de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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